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CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES 

 

Artigo 1 o  – Fica estabelecido que as palavras ou expressões escritas com letras maiúsculas 

neste Regulamento terão o significado a elas atribuído de acordo com as definições trazidas 

no presente Capítulo I. 

 

ADMINISTRADORA 

A BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA, com sede no Estado de São Paulo, na 

Cidade de Osasco, no Núcleo Cidade de Deus, s/no , Prédio 

Prata, 4o andar, Vila Yara, inscrita no CNPJ/ME sob o no 

00.066.670/0001-00, devidamente autorizada à prestação 

dos serviços de administração de Carteira de Títulos e 

Valores Mobiliários. 

 

AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE 

RISCO 

Significa uma das seguintes agências classificadoras de 

riscos: (i) Fitch Ratings; (ii) Moody's ou (iii) Standard & 

Poor's. 

 

AMORTIZAÇÃO DE COTAS 

Significa o pagamento uniforme a todos os COTISTAS do 

FUNDO de parcela do valor de suas Cotas mediante rateio 

das quantias a serem distribuídas sem redução do número 

de Cotas emitidas. 

ASSEMBLEIA GERAL 
Significa a Assembleia Geral de Cotistas prevista no 

Capítulo VIII deste Regulamento. 

 

ATIVOS FINANCEIROS 

Significam os ativos descritos no inciso V, do Artigo 2o da 

Instrução CVM 555. 

 

ATIVOS DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI, Cédulas de 

Crédito Imobiliário – CCI e Letras de Crédito Imobiliário 

– LCI, Letras Imobiliárias Garantidas – LIG, Debêntures, 

Cédulas de Crédito Bancário e demais títulos de crédito 

privado, que tenham como lastro recebíveis imobiliários 

ou garantia real imobiliária. 

 

ATIVOS DE LIQUIDEZ 

Significa (i) Títulos Públicos Federais; (ii) operação 

compromissadas; (iii) títulos de emissão de instituições 

financeiras e (iv) Fundos de Investimentos classificados 

como, renda fixa, com sufixo referenciado DI ou simples. 

 

AUDITORA INDEPENDENTE 

Empresa que prestará os serviços de auditoria das 

demonstrações financeiras e demais contas do FUNDO, 

desde que seja auditor independente registrado junto à 



 

REGULAMENTO DO VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA 

IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO II – CNPJ/ME NO 

31.248.496/0001-40 – VIGENTE EM 21.10.2019. 
 __________________________ 

 

Ouvidoria Bradesco 0800-7279933 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das 8h às 18h (horário de Brasília). 

2  

CVM. 

B3 B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

 

BENCHMARK 

 

Significa a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo divulgado pelo IBGE) acrescida de: 

(i) 6,00% a.a.; ou,  

 

(ii) da média diária das taxas, com base na estrutura a termo 

das taxas de juros real em IPCA (ETTJ IPCA) com vértice 

de 1.260 dias úteis, conforme divulgada no site da 

ANBIMA, apurada diariamente desde a primeira 

integralização do FUNDO até o término do Período de 

Investimento. 

 

Durante o Período de Investimento, deverá ser considerado 

como Benchmark o item (i) acima. 

 

No primeiro dia útil após o final do Período de 

Investimento, deverá ser apurada a taxa anualizada 

definida no item (ii) acima. A partir desta data, deverá ser 

considerado, para fins de Benchmark, o maior entre (i) e 

(ii). 

 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

Significa o Anexo II ao documento a ser assinado por cada 

um dos COTISTAS que manifestar interesse em subscrever 

Cotas do FUNDO, onde constará, dentre outras, a obrigação 

por parte do COTISTA, em caráter irrevogável e irretratável, 

de integralizar a prazo Cotas do FUNDO no valor e na data 

determinados em referido documento. 

 

CARTEIRA 

Carteira de investimentos do FUNDO, formada pelos Ativos 

Financeiros, de acordo com os critérios de diversificação e 

composição estabelecidos neste Regulamento. 

CCI OU CÉDULA DE CRÉDITO 

IMOBILIÁRIO 

Significa título de crédito com lastro imobiliário regulado 

pela Lei 10.931, de 02.08.2004 e posteriores alterações. 

CDI Significa o Certificado de Depósito Interbancário. 

COMITÊ CONSULTIVO 
Significa o comitê previsto no Capítulo IX deste 

Regulamento. 

COTAS Significam as frações ideais do patrimônio do FUNDO. 

COTISTA 
Significa o titular das Cotas, cujo nome consta no registro 

de COTISTAS do FUNDO. 
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CRÉDITOS PRIVADOS 
Ativos Financeiros ou modalidades operacionais de 

responsabilidade de pessoas jurídicas de direito privado. 

CRI 

Significa, conjunta ou isoladamente, Certificados de 

Recebíveis Imobiliários emitidos nos termos da Lei no 

9.514/97, conforme alterada. 

 

CUSTODIANTE 

Significa o BANCO BRADESCO S.A., com sede na Cidade 

de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de 

Deus, s/no, Vila Yara, inscrito no CNPJ/ME sob o no 

60.746.948/0001-12. 

CVM Significa a Comissão de Valores Mobiliários. 

DATA DE CONVERSÃO 
Significa o fechamento do próprio dia da solicitação de 

aplicação ou resgate. 

 

DIA ÚTIL 

Significa qualquer dia que não seja: sábado, domingo, 

feriado de âmbito nacional, feriado na Cidade ou no Estado 

de São Paulo o dia em que o mercado financeiro e/ou as 

bolsas de valores e de mercadorias não estiverem em 

funcionamento. 

 

DISPONÍVEL 

Significa os ativos componentes da carteira do Fundo em 

determinada data, de acordo com a precificação 

estabelecida pela ADMINISTRADORA. 

 

EXIGIBILIDADE 

Significa as obrigações financeiras e os valores devidos 

pelo FUNDO, como, por exemplo, a Taxa de 

Administração, as taxas de fiscalização CVM, os custos de 

manutenção de contas do FUNDO e as despesas com 

auditores independentes. 

FUNDO 
Significa o VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA 

IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO II. 

 

GESTORA 

Significa a VINCI GESTORA DE RECURSOS LTDA., 

sociedade limitada, com sede na Avenida Bartolomeu 

Mitre no 336, 5o e 6o andares, parte, Leblon, na Cidade do 

Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 22431-002, 

inscrita no CNPJ/ME sob o no 11.077.576/0001-73, 

credenciada como Administradora de Carteira de Valores 

Mobiliários pela Comissão  de Valores Mobiliários - CVM 

pelo Ato Declaratório no 11.836, de 25.07.2011, 

responsável  pela  gestão  profissional  da Carteira do 

FUNDO. 

 Significa a Instrução CVM no 539, de 13.11.2013, 
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INSTRUÇÃO CVM 539 conforme alterada, que dispõe sobre ao dever de 

verificação da adequação dos produtos, serviços e 

operações ao perfil do cliente. 

 

INSTRUÇÃO CVM 555 

Significa a Instrução CVM no 555, de 17.12.2014, 

conforme alterada, que dispõe sobre a constituição, a 

administração, o funcionamento e a divulgação de 

informações de Fundos de Investimento.  

INVESTIDORES PROFISSIONAIS 
Significa investidores profissionais exclusivamente 

listados no Artigo 9o A da Instrução CVM 539. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

APLICÁVEL 

Significa a Resolução CMN no 4.444/2015, conforme 

alterada, e a Resolução CMN no 4.661/2018. 

MAIORIA ABSOLUTA 
Significa quórum que represente mais de 50% (cinquenta 

por cento) das Cotas do FUNDO. 

MAIORIA SIMPLES 
Significa quórum que represente mais de 50% (cinquenta 

por cento) dos COTISTAS presentes à deliberação. 

 

PARTES RELACIONADAS 

Significa pessoa jurídica em que a ADMINISTRADORA ou a 

GESTORA, ou pessoas e empresas a elas ligadas, bem como 

Fundos de Investimentos por elas administrados ou 

geridos, detenha participação social em percentual igual ou 

superior a 25% (vinte e cinco por cento), ou em qualquer 

percentual que importe no controle da pessoa jurídica. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Significa a soma algébrica do Disponível, mais os Valores 

a Receber, menos as Exigibilidades. 

 

PERÍODO DE APLICAÇÃO 

Significa o Período de Investimento ou o período 

transcorrido até que o FUNDO atinja Patrimônio Líquido 

Alvo, o que o ocorrer primeiro. 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ALVO 
Significa o valor de R$ 700.000.000,00 (setecentos 

milhões de reais). 

 

PERÍODO DE INVESTIMENTO 

Significa o período dos 3 (três) primeiros anos de 

existência do FUNDO, podendo ser prorrogado pelo período 

adicional de 6 (seis) meses por recomendação da 

GESTORA, contados da data do recebimento de seu 

primeiro aporte. Dentro desse período, o FUNDO buscará 

identificar oportunidades de investimento de acordo com 

seus objetivos e Política de Investimento. 

 

PERÍODO DE DESINVESTIMENTO 

Significa o período que se inicia a partir do término do 

Período de Investimento e se estende por tempo 

indeterminado. 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

Significa a estratégia de investimentos do FUNDO, 

observando-se o seu objetivo e representada pelo conjunto 

de Ativos Financeiros que o FUNDO poderá adquirir, nas 

modalidades e limites previstos no Capítulo IV e no Anexo 

I. 

 

 

QUÓRUM QUALIFICADO 

Significa a concordância de COTISTAS titulares de, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do Patrimônio 

Líquido do FUNDO. 

 

VALORES A RECEBER 

Significa a remuneração e os proventos que o Fundo tem a 

receber de terceiros em razão de operações realizadas nos 

mercados em que atue. 

 

CAPÍTULO II – DO FUNDO 

 

Artigo 2o – O VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO 

II, doravante denominado (FUNDO), constituído sob a forma de condomínio aberto, com prazo 

indeterminado de duração, é regido pelo presente Regulamento e pelas disposições legais e 

regulamentares que lhe forem aplicáveis. 

 

CAPÍTULO III – DO PÚBLICO-ALVO 

 

Artigo 3o – O FUNDO destina-se a receber aplicações de Investidores Profissionais e será regido 

pelas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM aplicáveis aos Fundos de Investimentos 

e pela Legislação Específica Aplicável às entidades abertas e fechadas de previdência 

complementar, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e resseguradores locais. Ficam 

excetuados os Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS. 

 

Parágrafo Primeiro – A ADMINISTRADORA e GESTORA deverão assegurar que as aplicações, 

inclusive nos Fundos investidos, observarão igualmente a Legislação Específica Aplicável. 

 

Parágrafo Segundo – O controle e a consolidação dos investimentos realizados por meio do 

FUNDO com a posição das carteiras próprias e carteiras administradas do COTISTA, inclusive para 

fins de verificação dos limites de alocação e de concentração estabelecidos na Legislação 

Específica Aplicável ao COTISTA, não é de responsabilidade da ADMINISTRADORA e da GESTORA. 

 

CAPÍTULO IV – DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO, DOS FATORES DE RISCO E  

DA POLÍTICA DE SUA ADMINISTRAÇÃO 

 

Artigo 4o – O FUNDO tem por objetivo proporcionar aos seus COTISTAS rentabilidade por meio 
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de investimentos preponderantemente em Ativos de Crédito Imobiliário. 

 

Parágrafo Primeiro – Ao final do Período de Investimento, o FUNDO cessará a busca de novas 

oportunidades de investimento e passará a amortizar todos e quaisquer valores que venha a 

receber em decorrência dos Ativos de Crédito Imobiliário que componham sua Carteira, nos 

termos deste Regulamento. Encerrado o Período de Investimento, o FUNDO poderá concluir o 

investimento em Ativos de Crédito Imobiliário, cuja assinatura do respectivo contrato vinculativo 

pelo FUNDO tenha ocorrido durante o Período de Investimento. 

 

Parágrafo Segundo – O FUNDO deverá manter no mínimo 80% (oitenta por cento) da sua 

Carteira em ativos relacionados diretamente, ou sintetizados via derivativos, ao seu principal 

fator de risco. 

 

Artigo 5o – As aplicações do FUNDO deverão ser representadas, isolada ou cumulativamente, 

pelos Ativos Financeiros descritos no Anexo I ao presente Regulamento nos limites 

estabelecidos. 

 

Artigo 6o – O FUNDO obedecerá, ainda, aos seguintes parâmetros de investimento: 

 

I – A atuação do FUNDO em mercados de derivativos: 

 

a) deve ser limitada às operações que tenham índice de inflação e taxa de juros como fatores 

de risco principais e deve ser exclusivamente para fins de proteção (hedge); 

b) não pode gerar, a qualquer tempo, exposição líquida superior a uma vez o seu Patrimônio 

Líquido, bem como não pode realizar operações de venda de opção a descoberto; 

c) não pode ser realizada na modalidade "sem garantia"; 

d) o depósito de margem será limitado a 15% (quinze por cento) da posição em títulos da dívida 

pública mobiliária federal e Ativos Financeiros de emissão de instituição financeira autorizada 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e 

e) o valor total dos prêmios de opções pagos será limitado a 5% (cinco por cento) da posição 

em títulos da dívida pública mobiliária federal e Ativos Financeiros de emissão de instituição 

financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 

II - Os percentuais referidos neste Capítulo deverão ser cumpridos diariamente, com base no 

Patrimônio Líquido do Fundo do dia imediatamente anterior; 

 

III - O FUNDO incorporará todos os rendimentos, amortizações e resgates dos Ativos Financeiros 

integrantes de sua Carteira ao seu Patrimônio Líquido, observado o disposto no Parágrafo 

Primeiro do Artigo 4o deste Regulamento; 
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IV - As operações compromissadas devem integrar o cálculo dos limites estabelecidos em 

relação aos ativos e por emissor e deverão ser lastreadas exclusivamente em títulos públicos 

federais; 

 

V - O FUNDO respeitará as normas que regulam as aplicações dos recursos dos planos de 

benefícios administrados pelas entidades abertas e fechadas de previdência complementar, 

sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e resseguradores locais, em particular a 

Legislação Específica Aplicável. 

 

VI – É vedado: 

 

a) aplicar em Ativos Financeiros de emissão de pessoas física; 

b) aplicar em Ativos Financeiros de emissão de sociedades limitadas; 

c) aplicar em Ativos Financeiros de emissão de sociedades por ações de capital fechado; 

d) ao FUNDO adquirir ações de companhias abertas ou fechadas, em qualquer hipótese, incluindo 

quaisquer títulos ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações; 

e) ao FUNDO realizar operações a descoberto; 

f) ao FUNDO aplicar recursos na aquisição de cotas de Fundo de investimento que atuem no 

mercado de derivativos de forma diversa da prevista no inciso (I) acima; 

g) ao FUNDO realizar operações de compra e venda de um mesmo ativo financeiro em um mesmo 

dia (operações day trade), excetuadas as realizadas em plataforma eletrônica ou em bolsa de 

valores ou de mercadorias e futuros devidamente justificadas; 

h) ao FUNDO aplicar em Ativos Financeiros emitidos no exterior, bem como em cotas de Fundos 

de Investimentos ou Fundos de Investimentos em cotas que permitam operações com ativos 

emitidos no exterior; 

i) ao FUNDO prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se de qualquer forma; 

j) locar, emprestar, tomar emprestado, empenhar ou caucionar ativos financeiros, exceto nas 

hipóteses previstas na Legislação Específica Aplicável; 

k) atuar como incorporadora, de forma direta ou indireta; 

l) adquirir terrenos e imóveis, exceto aqueles que resultem de procedimento de cobrança tendo 

objeto ativos financeiros originalmente detidos pelo FUNDO; 

m) ao FUNDO atuar em modalidades operacionais que não sejam admitidas pela Legislação 

Específica Aplicável; 

n) ao FUNDO aplicar em títulos de emissão ou com coobrigação de Estados ou Municípios; 

o) ao FUNDO aplicar em cotas de Fundos de Investimento que nele invistam; 

p)) aos Cotistas, à ADMINISTRADORA, à GESTORA e às empresas a elas ligadas, atuar como 

contraparte mesmo que indiretamente em operações com o FUNDO, com exceção das operações 

com a ADMINISTRADORA e empresas a ela ligadas expressamente autorizadas no Anexo I ao 
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presente Regulamento  

q )  à ADMINISTRADORA e à GESTORA contratar operações por conta do FUNDO tendo como 

contraparte quaisquer outros Fundos de Investimento ou Carteiras sob sua administração ou 

gestão, com exceção das operações com a ADMINISTRADORA e empresas a ela ligadas 

expressamente autorizadas no Anexo I ao presente Regulamento; 

r) ao FUNDO aplicar os recursos em carteiras administradas por pessoas físicas, bem como em 

Fundos de Investimentos ou Fundos de Investimentos em cotas cujas carteiras sejam 

administradas por pessoas físicas; 

s) ao FUNDO aplicar os recursos do FUNDO em Fundos de Investimentos ou Fundos de 

Investimentos em cotas que não possuam procedimentos de avaliação e de mensuração de risco da 

carteira de investimentos; 

t) ao FUNDO utilizar estratégias que impliquem risco de moeda estrangeira ou de renda variável. 

u) ao FUNDO aplicar em Ativos Financeiros que não possuem liquidação exclusivamente 

financeira; 

v) ao FUNDO aplicar em Ativos Financeiros que ente federativo figure como devedor ou preste 

fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma; 

w) ao FUNDO realizar, direta ou indiretamente, operações indexadas à Taxa de Juros de Longo 

Prazo (TJLP) ou Taxa Básica Financeira (TBF); e 

x) ao FUNDO adquirir Moedas de Privatização, Títulos da Dívida Agrária e Títulos de emissão 

de Estados e Municípios, objetos de emissão ou refinanciamento pelo Tesouro Nacional. 

 

VII- Os Ativos de Crédito Imobiliário que venham a compor a Carteira do FUNDO deverão 

ter, na data de sua aquisição: (i) classificação de risco atribuída por Agência de Classificação de 

Risco, devendo, outrossim, ser objeto de emissão que tenha obtido classificação de risco de 

crédito em escala nacional igual ou superior a “A-” atribuída pela Fitch Ratings ou Standard & 

Poor’s ou “A3” pela Moody´s, em vigor antes de sua subscrição ou aquisição pelo FUNDO ou a 

classificações que lhe sejam equivalentes, caso substituídas;  

 

VIII - Os emissores dos Ativos de Liquidez emitidos por instituições financeiras, que venham a 

compor a Carteira do FUNDO deverão ter, na data de sua aquisição classificação de risco de crédito 

em escala nacional igual ou superior a “AA” atribuída pela Fitch Ratings ou Standard & Poor’s 

ou “Aa2” pela Moody´s, em vigor antes de sua subscrição ou aquisição pelo Fundo, ou a 

classificações que lhe sejam equivalentes, caso substituídas. 

 

IX- Exclusivamente nas respectivas datas de aquisição, o montante total de Ativos de Crédito 

Imobiliário adquiridos de uma mesma pessoa jurídica, de sua controladora, de entidade por ela 

direta ou indiretamente controlada e de coligada ou quaisquer outras sociedades sob controle 

comum, não poderá ser superior a 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido Alvo ou a R$ 

100.000.000,00 (cem milhões de reais), o que for menor. No caso de CRI, considera-se emissor o 
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patrimônio separado na forma da lei. 

 

X – Os Ativos de Crédito Imobiliário que venham a compor a Carteira do FUNDO deverão ser 

emitidos por emissores de mais de um setor econômico ou segmento de mercado, a ser verificado 

exclusivamente quando do encerramento do Período de Investimento.  

 

Parágrafo Primeiro – Os Ativos Financeiros deverão ser admitidos a negociação em bolsa 

de valores, de mercadorias e futuros, ou registrados em sistema de registro, de custódia ou 

de liquidação financeira devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (BACEN) ou 

pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência. 

 

Parágrafo Segundo – Se, após a aquisição do Ativo Financeiro pelo FUNDO, o rating definitivo 

de que trata o inciso VII deste Artigo sofrer uma reclassificação, ainda que venha a ser 

rebaixado, o FUNDO poderá manter o Ativo Financeiro em sua carteira, a critério exclusivo da 

GESTORA. 

 

Parágrafo Terceiro – Para efeito de cálculo dos limites estabelecidos neste Capítulo: 

 

I – considerar-se-á emissor a pessoa jurídica, o Fundo de investimento e o patrimônio separado 

na forma da lei, obrigados ou coobrigados pela liquidação do Ativo Financeiro; 

II – considerar-se-ão como de um mesmo emissor os Ativos Financeiros de responsabilidade de 

emissores integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido o composto pelo emissor 

e por seus controladores, controlados, coligados ou com ele submetidos a controle comum; 

III – considerar-se-á controlador o titular de direitos que assegurem a preponderância nas 

deliberações e o poder de eleger a maioria dos administradores, direta ou indiretamente;  

IV – consideram-se coligadas as sociedades nas quais a investidora, direta ou indiretamente, tenha 

influência significativa na investida; 

V – considera-se que há influência significativa quando a investidora, direta ou indiretamente, 

detém ou exerce o poder de participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da 

investida, sem controlá-la; 

VI – presume-se, a menos que possa ser claramente demonstrado o contrário, que há influência 

significativa quando a investidora, direta ou indiretamente, for titular de 20% (vinte por cento) ou 

mais do capital votante da investida, sem controlá-la. 

 

Parágrafo Quarto – Os Ativos Financeiros de renda fixa devem ser, preferencialmente, 

negociados por meio de plataformas eletrônicas, observada a regulamentação do Banco Central do 

Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas áreas de competência.  

 

Artigo 7o - O processo de administração de riscos utilizado pela ADMINISTRADORA baseia-se nas 
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seguintes etapas: (i) identificação dos fatores de risco que afetam a carteira do FUNDO; (ii) cálculo 

do Value-at-Risk (VaR); (iii) cálculo do teste de estresse; (iv) verificação dos limites de risco 

estabelecidos; (v) controle do risco de liquidez através de análise de volumes operados para os 

ativos no mercado e compatibilidade com a liquidez de cada ativo Vs perfil do passivo do 

FUNDO, (vi) acompanhamento dos ratings dos emissores de ativos de crédito; (vii) backtest 

regular dos processos de administração de riscos. 

 

Parágrafo Primeiro – O modelo de monitoramento de riscos adotado não garante limites de 

perdas máximas e também não garante a eliminação dos riscos, dado que medidas de risco são 

quantitativas e baseiam-se em parâmetros estatísticos e que também estão sujeitas às condições 

de mercado. 

 

Parágrafo Segundo – Entre os fatores de risco aos quais os investimentos do FUNDO estão 

sujeitos, incluem-se, mas não se limitam aos elencados a seguir: 

 

I - Risco de Mercado: O valor dos ativos do FUNDO está sujeito às variações e condições 

dos mercados, especialmente dos mercados de câmbio, juros, bolsa e dívida externa que são 

afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionais. Em 

caso de queda do valor dos ativos que compõem o FUNDO, o Patrimônio Líquido do FUNDO 

pode ser afetado negativamente. Em determinados momentos de mercado, a volatilidade dos 

preços dos ativos pode ser elevada, podendo acarretar oscilações bruscas no resultado do FUNDO; 

 

I I  -  Riscos de Crédito: Consiste no risco dos emissores de Ativos Financeiros que 

integram o FUNDO não cumprirem suas obrigações de pagar tanto o principal como os respectivos 

juros para o FUNDO. Adicionalmente, os contratos de derivativos e demais contratos que integrem 

o Fundo estão sujeitos ao risco da contraparte ou instituição garantidora não honrar sua 

liquidação. Alterações na avaliação do risco de crédito do emissor podem acarretar oscilações 

no preço de negociação dos títulos que compõem a Carteira do FUNDO, assim como perda 

substancial de seu Patrimônio Líquido em caso de inadimplemento, intervenção, liquidação, 

regime de administração temporária, falência, recuperação judicial ou extrajudicial dos emissores 

responsáveis pelos ativos do FUNDO. Este risco tenderá a ser maior em virtude do FUNDO poder 

concentrar seus recursos em títulos de crédito privado; 

 

III - Riscos de Derivativos: O FUNDO realiza operações nos mercados de derivativos como 

parte de sua estratégia de investimento. Estas operações podem não produzir os efeitos 

pretendidos, provocando oscilações bruscas e significativas no resultado do FUNDO, podendo 

ocasionar perdas patrimoniais; 

 

IV - Riscos de Liquidez: Os riscos de liquidez caracterizam-se primordialmente, mas não se 
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limitam, à baixa ou mesmo inexistente demanda ou negociabilidade dos ativos do FUNDO. Em 

virtude de tais condições, a GESTORA poderá encontrar dificuldades para liquidar ou negociar 

tais ativos pelo preço e no momento desejado, permanecendo o FUNDO exposto, durante o 

respectivo período de falta de liquidez, aos riscos associados aos ativos. Em tais situações, a 

GESTORA pode ver-se obrigada a aceitar descontos nos preços para negociar os ativos. As 

alterações das condições de liquidez podem, eventualmente, afetar o valor dos ativos; 

 

V - Risco de Concentração: Os riscos mencionados nos incisos anteriores podem ser 

potencializados caso haja concentração dos investimentos do FUNDO em ativos de poucos 

emissores, ou em cotas de determinado Fundo de investimento, ativo ou mercado. 

 

Artigo 8o – O COTISTA deve estar alerta quanto às seguintes características do FUNDO, as quais 

poderão, por sua própria natureza, ocasionar redução no valor das cotas ou perda do capital 

investido pelos COTISTAS: 

 

I - O investimento no FUNDO apresenta riscos ao investidor e, não obstante a GESTORA mantenha 

sistema de gerenciamento de riscos, não há garantia de completa eliminação de possibilidade de 

perdas patrimoniais para o FUNDO e para o investidor; 

 

II - O cumprimento, pela ADMINISTRADORA ou pela GESTORA, da política de investimento 

do FUNDO não representa garantia de rentabilidade ou assunção de responsabilidade por eventuais 

prejuízos em caso de liquidação do FUNDO ou resgate de cotas, sendo certo que a rentabilidade 

obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura; 

 

III - As aplicações realizadas no FUNDO não contam com garantia da ADMINISTRADORA ou 

da GESTORA, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos - FGC; 

 

IV - O FUNDO utiliza estratégias que podem resultar em significativas perdas patrimoniais para 

seus COTISTAS; e 

 

V - O FUNDO está sujeito a risco de perda substancial de seu Patrimônio Líquido em caso de 

eventos que acarretem o não pagamento dos ativos integrantes de sua Carteira, inclusive por força 

de intervenção, liquidação, regime de administração temporária falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial dos emissores responsáveis pelos ativos do FUNDO. 

 

Parágrafo Primeiro – O processo decisório de análise e seleção de ativos da GESTORA é resultado 

da avaliação dos diversos cenários econômicos, políticos e financeiros do mercado interno e 

externo, elaborados em comitês estratégicos e de investimento, que abrangem vários aspectos 

de gestão. Os comitês são formados pelos gestores, membros dos departamentos de análise e 
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gestão. 

 

Parágrafo Segundo - As aquisições de Créditos Privados deverão obedecer aos seguintes 

critérios: 

 

I - Ter sido garantido o acesso às informações necessárias à devida análise de crédito para 

compra e acompanhamento do ativo; 

 

II - Deve ser exigido o acesso aos documentos integrantes da operação ou a ela acessórios e, nas 

operações com garantia real ou fidejussória, a descrição das condições aplicáveis e ao seu acesso 

e execução; 

 

III - Em operações envolvendo a ADMINISTRADORA, a GESTORA e suas respectivas afiliadas, 

observar os mesmos critérios utilizados em operações com terceiros, mantendo toda a 

documentação de forma a comprovar a realização das operações em bases equitativas, e sem 

prejuízo da aprovação prévia em Assembleia Geral de Cotistas quando necessário; 

 

IV - O rating e a respectiva súmula do ativo ou do emissor, fornecido por agência 

classificadora de risco, deve ser utilizado como informação adicional à avaliação do 

respectivo risco de crédito e dos demais riscos a que devem proceder, e não como condição 

suficiente para sua aquisição, sempre respeitado o rating mínimo para aquisição;  

 

V - Adquirir apenas Créditos Privados de emissores pessoas jurídicas, e que tenham suas 

demonstrações financeiras auditadas anualmente por auditor independente autorizado pela CVM; 

e 

 

VI – No caso de Ativos de Crédito Imobiliário emitidos por incorporadoras e construtoras, ou no 

caso de CRIs, cujos lastros sejam créditos imobiliários cedidos por incorporadoras e construtoras, 

a GESTORA deverá observar as seguintes características: os emissores ou cedentes, conforme o 

caso, deverão ter pelo menos 4 (quatro) anos de experiência no mercado imobiliário e pelo menos 

5 (cinco) obras imobiliárias. 

 

Parágrafo Terceiro – A GESTORA deverá dispor em sua estrutura, ou contratar de terceiros, 

equipe ou profissionais especializados nas análises jurídicas, de crédito, de compliance e de 

riscos de operações com Créditos Privados, que possibilitem a avaliação do negócio e o 

acompanhamento do título após sua aquisição. 

 

Parágrafo Quarto – A GESTORA deverá monitorar o risco de crédito envolvido nos Créditos 

Privados, bem como a qualidade e capacidade de execução das garantias, enquanto o ativo 
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permanecer na carteira do FUNDO. 

 

Parágrafo Quinto – Excetua-se a observância do disposto no inciso V do Parágrafo Segundo 

acima, os Créditos Privados que contem com: 

 

I - cobertura integral de seguro;  

II - carta de fiança emitida por instituição financeira; ou 

III - coobrigação integral por parte de instituição financeira ou seguradoras ou empresas que 

tenham suas demonstrações financeiras auditadas por Auditor Independente. 

 

CAPÍTULO V – DA ADMINISTRAÇÃO E DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

Artigo 9o – O FUNDO é administrado pela ADMINISTRADORA, cuja sede social será o endereço e 

domicílio do FUNDO. 

 

Parágrafo Primeiro – A gestão da Carteira do FUNDO é exercida pela VINCI GESTORA DE 

RECURSOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o no 11.077.576/0001-63, doravante denominada 

( GESTORA). 

 

Parágrafo Segundo – A custódia, a escrituração da emissão e resgate de cotas, a tesouraria e o 

controle e processamento dos Ativos Financeiros do FUNDO são realizados pelo CUSTODIANTE. 

 

Parágrafo Terceiro – A ADMINISTRADORA poderá contratar, em nome do FUNDO, prestador de 

serviço devidamente habilitado para o exercício da atividade de distribuição de cotas do FUNDO. 

 

Parágrafo Quarto – A prestação de serviços de auditoria externa do FUNDO é exercida pela 

Auditora Independente. 

 

Parágrafo Quinto – Quaisquer terceiros contratados pelo FUNDO responderão pelos prejuízos 

causados aos COTISTAS ou ao FUNDO quando procederem com dolo, culpa ou má- fé, com 

violação da lei, das normas editadas pela CVM, das normas previstas neste Regulamento e 

da Legislação Específica Aplicável, sem prejuízo da solidariedade da ADMINISTRADORA, 

conforme o caso, perante os COTISTAS e o FUNDO por tais prejuízos, na forma da Instrução CVM 

555. 

 

Parágrafo Sexto – A ADMINISTRADORA e a GESTORA empregarão, no exercício de suas 

atividades, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma dispensar à 

administração de seus próprios negócios, atuando com lealdade em relação aos interesses dos 

COTISTAS, evitando práticas que possam ferir a relação fiduciária com eles mantida, e 
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respondendo por quaisquer infrações ou irregularidades que venham a ser cometidas em sua 

gestão. 

 

Parágrafo Sétimo – A ADMINISTRADORA declara que é instituição financeira participante 

aderente ao Foreign Account Tax Compliance Act (FATCA) com Global Intermediary 

Identification Number (GIIN) 6L2Q5J.00000.SP.076. 

 

Parágrafo Oitavo – A GESTORA declara que é aderente ao Foreign Account Tax Compliance Act 

(FATCA) com Global Intermediary Identification Number (GIIN) LX9QL3.00002.ME.076. 

 

CAPÍTULO VI – DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E 

 DEMAIS DESPESAS DO FUNDO 

 

Artigo 10 – Pela prestação dos serviços de administração do FUNDO, que incluem a gestão da 

Carteira, a tesouraria, o controle e o processamento dos Ativos Financeiros, a escrituração da 

emissão, amortização e resgate de cotas, bem como pela prestação dos serviços de custódia, o 

FUNDO pagará os seguintes percentuais anuais fixos sobre o valor de seu Patrimônio Líquido: 

 

I - a título de taxa de administração, compreendendo as atividades de administração, tesouraria, 

controle e processamento dos Ativos Financeiros, a escrituração da emissão, amortização e 

resgate de cotas e dos ativos integrantes da Carteira do FUNDO, será pago diretamente à 

ADMINISTRADORA o valor correspondente a 0,04% (quatro centésimos por cento) ao ano sobre o 

valor do Patrimônio Líquido do FUNDO, respeitado o valor mínimo mensal de R$ 354,00 (trezentos 

e cinquenta e quatro reais); 

 

II - a título de gestão da Carteira do FUNDO, será pago diretamente a GESTORA o valor 

correspondente a (a) 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano sobre o valor da parcela do 

Patrimônio Líquido do FUNDO investida em Ativos de Crédito Imobiliário; e (b) 0,10% (dez 

centésimos por cento) ao ano sobre o valor da parcela do Patrimônio Líquido do FUNDO 

investida em demais ativos, observado o item (a) acima deste Inciso; e 

 

III - a título de taxa de custódia, será pago diretamente ao CUSTODIANTE o valor correspondente a 

0,04% (quatro centésimos por cento) ao ano sobre o valor do Patrimônio Líquido do FUNDO, 

respeitado o valor mínimo mensal de R$ 354,00 (trezentos e cinquenta e quatro reais). 

 

Parágrafo Primeiro – Sem prejuízo do valor mínimo mensal disposto nos incisos I e III, do 

percentual disposto no inciso II, todos do “Caput” deste Artigo, não incidirá a taxa de 

administração prevista no inciso I e nem a taxa de custódia prevista no inciso III sobre a parcela 

do patrimônio do FUNDO investida em cotas de Fundos de Investimento (i) sob administração da 
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ADMINISTRADORA e gestão da GESTORA e/ou de empresas ligadas ou (ii) sob gestão e administração 

de empresas ligadas a ADMINISTRADORA.  

 

Parágrafo Segundo – A remuneração prevista no “Caput” será provisionada diariamente (base 

252 dias) sobre o valor do Patrimônio Líquido do FUNDO e paga mensalmente. 

 

Parágrafo Terceiro – O percentual disposto no inciso III do “Caput” deste Artigo corresponde à 

taxa máxima de custódia a ser paga pelo FUNDO. 

 

Artigo 11 – O FUNDO possui taxa de performance, a qual será provisionada diariamente por Dia 

Útil e será paga, se devida, em periodicidade mínima semestral, após os COTISTAS receberem, por 

meio de amortização ou resgate de cotas, o montante principal investido acrescido pela 

rentabilidade do Benchmark, observada, em qualquer caso, a Legislação Específica Aplicável. 

 

Parágrafo Primeiro – A GESTORA fará jus a uma taxa de performance equivalente a 20% (vinte 

por cento) do que exceder o a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

divulgado pelo IBGE) acrescida de 6% a.a. calculada individualmente em relação a cada COTISTA, 

observado o disposto no Parágrafo Segundo desse Artigo. 

 

Parágrafo Segundo – No primeiro dia útil após o Período de Investimento caso a média diária 

das taxas, com base na estrutura a termo das taxas de juros real em IPCA (ETTJ IPCA) com vértice 

de 1.260 dias úteis, conforme divulgada no site da ANBIMA, apurada diariamente desde a primeira 

integralização do FUNDO até o término do Período de Investimento, seja maior que 6%, desse dia 

em diante, a taxa de performance passará a ser equivalente a 20% do que exceder a variação do 

IPCA acrescido da taxa apurada. 

 

Parágrafo Terceiro – Relativamente ao estabelecido no Parágrafo Primeiro e no Parágrafo 

Segundo, caberá à GESTORA, informar à ADMINISTRADORA o critério a ser utilizado para apuração 

da Taxa de Performance a ser aplicada ao FUNDO, sendo que, na falta dessa informação será 

adotado o critério estabelecido no Parágrafo Primeiro. 

 

Parágrafo Quarto – Sem prejuízo do disposto no “Caput” deste Artigo, a Taxa de 

Performance deverá ser paga à GESTORA somente após os COTISTAS receberem, através de 

amortizações realizadas nos termos do Artigo 19 abaixo ou resgate de Cotas, os valores 

que subscreveram e integralizaram, acrescidos por um retorno mínimo equivalente ao 

Benchmark. 

 

Parágrafo Quinto – Os ganhos e perdas diários são apurados diariamente e somados ao financeiro 

investido. Desta forma, a partir da data de aquisição o financeiro investido variará, para efeito 
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de apuração de prêmio, de acordo com os resultados auferidos pelo FUNDO. 

 

Parágrafo Sexto – A Taxa de Performance será provisionada diariamente, por Dia Útil, e será 

apurada, apenas após o atendimento do Parágrafo Segundo acima, a cada amortização ou resgate 

de cotas, ou seja, as datas base para efeito de aferição da Taxa de Performance corresponderão 

ao Dia Útil que houver amortização ou resgate de cotas, observado o período, no mínimo, 

semestral. 

 

Parágrafo Sétimo – Em caso de resgate, a data base para aferição da Taxa de Performance a 

ser efetivamente paga com relação a cada cota e corresponderá à data do pagamento do resgate. 

Para tanto, a Taxa de Performance será calculada com base na quantidade de cotas a ser 

resgatada. 

 

Parágrafo Oitavo – A Taxa de Performance será paga até o 5o (quinto) dia Dia Útil 

subsequente ao término do período de apuração. Havendo resgate dentro do período de apuração 

desta taxa, a apuração será realizada até a Data de Conversão, a partir do momento do 

resgate até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao do pagamento do resgate a que se referir. 

Fica desde já estabelecido que não haverá pagamento de Taxa de Performance durante o Período 

de Investimento, devendo a mesma ser provisionada para pagamento quando do término do 

referido período, em observância ao disposto no Parágrafo Segundo acima. 

 

Parágrafo Nono – O FUNDO não possui taxa de ingresso e/ou saída. 

 

Artigo 12 – Constituem encargos do FUNDO, as seguintes despesas que lhe podem ser debitadas 

diretamente: 

 

I – taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam 

ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do FUNDO; 

II – despesas com o registro de documentos em cartório, impressão, expedição, publicação de 

relatórios e informações periódicas previstas na regulamentação vigente;   

III – despesas com correspondência de interesse do FUNDO, inclusive comunicações aos 

COTISTAS; 

IV – honorários e despesas do Auditor Independente; 

V – emolumentos e comissões pagas por operações do FUNDO; 

VI – honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão 

de defesa dos interesses do FUNDO, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação 

imputada ao FUNDO, se for o caso; 

VII – parcela de prejuízos não coberta por apólices de seguro e não decorrente diretamente de 

culpa ou dolo dos prestadores dos serviços de administração no exercício de suas respectivas 
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funções; 

VIII – despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercício do direito de voto decorrente 

de Ativos Financeiros do FUNDO; 

IX – despesas com custódia e liquidação de operações com Ativos Financeiros e modalidades 

operacionais da Carteira do FUNDO; 

X – despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às suas operações ou com certificados ou 

recibos de depósito de valores mobiliários; e 

XI – a taxa de administração e de performance. 

 

Parágrafo Primeiro – Quaisquer despesas não previstas como encargos do FUNDO correm 

por conta da ADMINISTRADORA, devendo ser por ela contratados. 

 

Parágrafo Segundo – O pagamento das despesas referidas no parágrafo anterior pode ser efetuado 

diretamente pelo FUNDO à pessoa contratada, desde que os correspondentes valores sejam 

computados para efeito da remuneração cobrada pela prestação dos serviços de administração. 

 

CAPÍTULO VII – DA EMISSÃO E DO RESGATE DE COTAS 

 

Artigo 13 – As cotas do FUNDO correspondem a frações ideais de seu patrimônio, são escriturais 

e nominativas, conferem iguais direitos e obrigações a todos os COTISTAS e não podem ser objeto 

de cessão ou transferência, salvo nas seguintes hipóteses: (i) decisão judicial ou arbitral; (ii) 

operações de cessão fiduciária; (iii) execução de garantia; (iv) sucessão universal; (v) dissolução 

de sociedade conjugal ou união estável por via judicial ou escritura pública que disponha sobre a 

partilha de bens; ou (vi) transferência de administração ou portabilidade de planos de previdência.. 

 

Parágrafo Único – A qualidade de COTISTA caracteriza-se pela adesão do investidor aos termos 

desse Regulamento e pela inscrição de seu nome no registro de COTISTAS do FUNDO. 

 

Artigo 14 – A aplicação e o resgate de cotas do FUNDO podem ser efetuados por débito e crédito 

em conta corrente, transferência eletrônica disponível (TED) ou, ainda, pelo Sistema de 

Cotas de Fundos da B3, sendo que as movimentações serão sempre realizadas em nome dos 

COTISTAS. 

 

Parágrafo Primeiro – A aplicação em cotas do FUNDO será admitida apenas durante o Período 

de Investimento, mediante a celebração do Boletim de Subscrição na forma do Anexo II, o qual 

deverá ser enviado à ADMINISTRADORA. 

 

Parágrafo Segundo – Não será admitida a utilização de Ativos Financeiros na integralização 

e resgate de Cotas. 
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Parágrafo Terceiro – Deverão ser observadas as seguintes regras de movimentação: 

 

DESCRIÇÃO VALOR 

Valor Mínimo de Aplicação Inicial.  R$ 1.000.000,00 

Valor Mínimo de Aplicações Adicionais.  NÃO HÁ 

Valor Mínimo de Resgate, observado o Saldo Mínimo de Permanência.  NÃO HÁ 

Saldo Mínimo de Permanência.  NÃO HÁ 

 

Artigo 15 – Os pedidos de aplicação e resgate deverão ocorrer até as 14h30, para efeito dos 

prazos previstos neste Capítulo. 

 

 

Artigo 16 – Solicitações de aplicações e resgates de cotas efetuados aos sábados, domingos e em 

feriados nacionais serão processados no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Primeiro – Em feriados de âmbito estadual ou municipal nas localidades da sede da 

ADMINISTRADORA os COTISTAS não poderão efetuar aplicações. As solicitações de resgates, 

entretanto, serão acatadas normalmente, embora o crédito dos recursos nas localidades 

abrangidas pelos feriados somente será efetivado no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Segundo – O FUNDO não realizará, em feriados estaduais e municipais que impliquem 

em fechamento da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, aplicações ou resgates cuja conversão coincida 

com tais datas. 

 

Artigo 17 – Após o Período de Aplicação, o FUNDO será automaticamente fechado para o 

recebimento de novas aplicações, cabendo exclusivamente aos COTISTAS, reunidos em 

Assembleia Geral, decidir sobre uma nova abertura. 

 

Artigo 18 – O FUNDO possui prazo de carência de 10 (dez) anos para fins de resgate de suas Cotas 

(o Prazo de Carência), os quais serão contados a partir da primeira integralização do FUNDO, 

durante o qual serão contabilizados os respectivos rendimentos do período. Assim, o Prazo 

de Carência poderá ser inferior para determinados COTISTAS de acordo com a data de aplicação 

do referido COTISTA durante o Período de Investimento. 

MOVIMENTAÇÃO 
DATA DA 

 SOLICITAÇÃO 

DATA DA 

 CONVERSÃO 

DATA DO  

PAGAMENTO 

Aplicação D D+0 -- 

Resgate D D+0 D+1 dia útil 
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Parágrafo Único – Durante o Prazo de Carência, não serão admitidos pedidos de resgate, contudo 

será permitida a realização de amortização das cotas, observado o disposto no Parágrafo Terceiro 

do Artigo 19, deste Regulamento. 

 

Artigo 19 – Após o término do Prazo de Carência, o resgate de cotas será efetivado mediante 

solicitação do COTISTA à ADMINISTRADORA, observando-se o disposto no Artigo 15 acima. 

 

Parágrafo Primeiro – Em casos excepcionais de iliquidez dos ativos componentes da Carteira 

do FUNDO, inclusive em decorrência de pedidos de resgates incompatíveis com a liquidez 

existente, ou que possam implicar alteração do tratamento tributário do FUNDO ou do conjunto de 

COTISTAS, em prejuízo destes últimos, a ADMINISTRADORA poderá declarar o fechamento do 

Fundo para a realização de resgates, sendo obrigatória a imediata convocação de Assembleia Geral 

de COTISTAS, no prazo máximo de 1 (um) dia, para deliberar, no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do fechamento para resgate, sobre as providências previstas na regulamentação em 

vigor. 

 

Parágrafo Segundo – Durante o Período de Desinvestimento, o FUNDO amortizará, 

proporcionalmente, os rendimentos provenientes dos Ativos de Crédito Imobiliário, deduzidas as 

despesas e encargos correntes do FUNDO, bem como a provisão de recursos financeiros necessários 

para fazer frente às integralizações de Ativos de Crédito Imobiliário previamente subscritos, porém 

não integralizados, despesas e encargos futuros do FUNDO, mediante o pagamento proporcional a 

todos os COTISTAS de parcela do valor de suas cotas, nos termos do Parágrafo Quinto abaixo, sem 

a necessidade de aprovação de tais amortizações por Assembleia Geral de CotistaS. 

 

Parágrafo Terceiro – Durante o Período de Desinvestimento, o somatório das disponibilidades e 

Ativos de Liquidez não deverá superar 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido do FUNDO, 

devendo o excedente ser amortizado nos termos do Parágrafo Quinto abaixo. Os recursos aplicados 

em Ativos de Liquidez contingenciados para integralização de Ativos de Crédito Imobiliário, cuja 

assinatura do respectivo contrato vinculativo pelo FUNDO tenha ocorrido durante o Período de 

Investimento, não entrarão no cômputo acima. 

 

Parágrafo Quarto – Durante o Período de Investimento, a GESTORA poderá realizar 

amortizações do valor investido por cada COTISTA sempre que entender que há excesso de caixa 

disponível no FUNDO, a seu exclusivo critério. 

 

Parágrafo Quinto – As amortizações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro, acima, podem 

ser efetuadas por débito e crédito em conta corrente ou transferência eletrônica disponível (TED), 

mensalmente e em até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de recebimento de 
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rendimentos provenientes dos Ativos de Crédito Imobiliário ou de liquidação de Ativos de 

Liquidez, conforme aplicável. Amortizações consideradas extraordinárias serão realizadas nas 

datas estipuladas pela GESTORA. 

 

Parágrafo Sexto – As amortizações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro, acima, serão 

realizadas considerando os valores de principal e de rendimento apurados proporcionalmente 

em cada aplicação. 

CAPÍTULO VIII – DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 20 – Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre: 

 

I – as Demonstrações Contábeis apresentadas pela ADMINISTRADORA; 

II – a substituição da ADMINISTRADORA ou do CUSTODIANTE do FUNDO, mediante aprovação por 

Maioria Simples; 

III – a substituição da GESTORA do Fundo, mediante aprovação por Maioria Absoluta; 

IV – a fusão, a incorporação, a cisão, a transformação ou a liquidação do FUNDO, mediante 

aprovação por Quórum Qualificado; 

V – o aumento da taxa de administração e performance, mediante aprovação por Quórum 

Qualificado; 

VI – a alteração da Política de Investimento do FUNDO, mediante aprovação por Maioria Simples; 

VII – a alteração das regras constantes deste Regulamento, mediante aprovação por Quórum 

Qualificado, com exceção à matéria prevista no inciso VI acima; 

VIII – a eleição e destituição dos membros do Comitê Consultivo do FUNDO, mediante aprovação 

por Quórum Qualificado; 

X – a adoção de medidas judiciais na defesa dos interesses do FUNDO, mediante aprovação 

por Maioria Simples; 

XII – em caso de desenquadramentos considerados passivos e que não tenham sido sanados 

em até 60 (sessenta) dias, por maioria simples, a alteração dos limites da política de investimentos 

e/ou dos parâmetros de atuação do FUNDO, desde que respeitada a comunicação à CVM no 

prazo máximo de 15 (quinze dias) da ocorrência do desenquadramento passivo, nos termos do 

Artigo 105 da Instrução CVM 555; e 

XIII – a criação, instalação ou composição de um novo comitê ou qualquer outro órgão 

colegiado, caso o FUNDO venha a tê-lo, mediante aprovação por Quórum Qualificado. 

 

Artigo 21 – A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita por correspondência 

eletrônica, nos endereços eletrônicos constantes nas fichas de cadastro, a ser encaminhada por cada 

COTISTA. 

 

Parágrafo Primeiro – A convocação de Assembleia Geral deverá enumerar, expressamente, na 



 

REGULAMENTO DO VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA 

IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO II – CNPJ/ME NO 

31.248.496/0001-40 – VIGENTE EM 21.10.2019. 
 __________________________ 

 

Ouvidoria Bradesco 0800-7279933 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das 8h às 18h (horário de Brasília). 

21  

ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de 

assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da assembleia. 

 

Parágrafo Segundo – A convocação da Assembleia Geral deve ser feita com 15 (quinze) dias 

corridos de antecedência, no mínimo, da data de sua realização. 

 

Parágrafo Terceiro – Da convocação devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que 

será realizada a Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Quarto – O aviso de convocação deve indicar o local onde os COTISTAS podem 

examinar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da assembleia. 

 

Parágrafo Quinto – A presença da totalidade dos COTISTAS supre a falta de convocação. 

 

Parágrafo Sexto – Com exceção da matéria constante no inciso III do “Caput” do Artigo 20 do 

Regulamento do FUNDO, em não havendo, em primeira convocação, os quóruns exigidos para 

deliberação das matérias que exijam Maioria Absoluta ou Quórum Qualificado, em segunda 

convocação as referidas matérias poderão ser deliberadas por Maioria Simples. 

 

Artigo 22 – Anualmente a Assembleia Geral deverá deliberar sobre as Demonstrações 

Contábeis do FUNDO, até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social. 

 

Parágrafo Primeiro – A Assembleia Geral a que se refere o “ Caput” somente pode ser 

realizada no mínimo 30 (trinta) dias após estarem disponíveis aos COTISTAS as Demonstrações 

Contábeis auditadas relativas ao exercício encerrado. 

 

Parágrafo Segundo – A Assembleia Geral a que comparecerem todos os COTISTAS poderá 

dispensar a observância do prazo estabelecido no parágrafo anterior, desde que o faça por 

unanimidade. 

 

Artigo 23 – Além da assembleia prevista no Artigo anterior, a ADMINISTRADORA, a GESTORA, 

o CUSTODIANTE, o COTISTA ou grupo de COTISTAS que detenha, no mínimo, 5% (cinco por cento) 

do total de cotas emitidas, poderão convocar a qualquer tempo Assembleia Geral de Cotistas, 

para deliberar sobre ordem do dia de interesse do FUNDO ou dos COTISTAS. 

 

Parágrafo Único – A convocação por iniciativa da GESTORA, do CUSTODIANTE ou de COTISTAS 

será dirigida à ADMINISTRADORA, que deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do recebimento, realizar a convocação da Assembleia Geral às expensas dos requerentes, salvo 

se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrário. 
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Artigo 24 – A Assembleia Geral se instalará, em primeira convocação, com a presença da maioria 

absoluta dos COTISTAS e, em segunda convocação, com qualquer número de COTISTAS. 

 

Artigo 25 – As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, cabendo 

a cada Cota um voto. 

 

Parágrafo Primeiro – Somente podem votar na Assembleia Geral os COTISTAS do FUNDO 

inscritos no registro de COTISTAS na data da convocação da assembleia, seus representantes 

legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de um ano. 

 

Parágrafo Segundo – Os COTISTAS também poderão votar por meio de comunicação escrita 

ou eletrônica, desde que recebida pela ADMINISTRADORA antes do início da assembleia. 

 

Artigo 26 – Não podem votar nas Assembleias Gerais do FUNDO: 

 

I -  a ADMINISTRADORA e a GESTORA; 

II -  os sócios, diretores e funcionários da ADMINISTRADORA e da GESTORA; 

III - empresas ligadas a ADMINISTRADORA ou a GESTORA, seus sócios, diretores, funcionários; 

e 

IV - os prestadores de serviços do FUNDO, seus sócios, diretores e funcionários.  

 

Parágrafo Único – Às pessoas mencionadas nos incisos I a IV não se aplica a vedação prevista 

neste Artigo caso sejam os únicos COTISTAS do FUNDO, ou na hipótese de aquiescência expressa 

da maioria dos demais COTISTAS, manifestada na própria assembleia, ou em instrumento de 

procuração que se refira especificamente à assembleia em que se dará a permissão de voto. 

 

Artigo 27 – As deliberações de competência da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser adotadas 

mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos COTISTAS, conforme 

facultado pela regulamentação em vigor, sendo que, nesta hipótese, para que sejam válidas as 

deliberações assim tomadas deverão ser obedecidos os quóruns previstos no Artigo 20, sem 

prejuízo do disposto no Parágrafo Sexto do Artigo 21, todos desse Regulamento. 

 

Parágrafo Primeiro – O processo de consulta será formalizado por correspondência física 

ou eletrônica, dirigida pela ADMINISTRADORA a cada COTISTA, para resposta no prazo definido 

em referida correspondência. 

 

Parágrafo Segundo – Deverão constar da consulta todos os elementos informativos 

necessários ao exercício do direito de voto. 
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Artigo 28 – Os COTISTAS deverão votar por meio de comunicação eletrônica, desde que 

recebida pela ADMINISTRADORA antes do horário da Assembleia. 

 

Parágrafo Único – O voto por meio de comunicação eletrônica terá suas condições 

regulamentadas na própria convocação da Assembleia Geral. 

 

Artigo 29 – Este Regulamento pode ser alterado, independentemente da Assembleia Geral, 

sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas 

legais ou regulamentares, incluindo Legislação Específica Aplicável, exigências expressas da 

CVM, de entidade administradora de mercados organizados onde as cotas do FUNDO sejam 

admitidas à negociação, ou de entidade autorreguladora, nos termos da legislação aplicável e de 

convênio com a CVM; (ii) for necessária em virtude da atualização dos dados cadastrais da 

ADMINISTRADORA, da GESTORA ou do CUSTODIANTE do FUNDO, tais como alteração na razão 

social, endereço e telefone; e (iii) envolver redução das taxas de administração, de custódia ou de 

performance. 

 

Artigo 30 – O resumo das decisões da Assembleia Geral deverá ser enviado a cada COTISTA 

no prazo de até 30 (trinta) dias após a data de realização da assembleia. 

 

CAPÍTULO IX – DO COMITÊ CONSULTIVO 

 

Artigo 31 – O FUNDO terá um Comitê Consultivo, que terá as seguintes funções e atribuições: 

 

I - Acompanhar as atividades e os investimentos em carteira do FUNDO; e 

II - Analisar e avaliar as demonstrações financeiras e os pareceres da Auditora Independente 

do FUNDO, sem prejuízo da competência da Assembleia Geral para aprová-los. 

 

Parágrafo Primeiro – O Comitê Consultivo será composto por até 3 (três) membros efetivos, 

podendo ser pessoas jurídicas ou físicas, de reputação ilibada e que não se encontrem 

impedidos de exercer atividades nos mercados financeiro e de capitais, sendo:  

 

I - 2 (dois) membros efetivos indicados pelos COTISTAS em Assembleia Geral; e 

II - 1 (um) membro efetivo indicado pela GESTORA. 

 

Parágrafo Segundo – Os membros do Comitê Consultivo poderão nomear suplentes para 

representá-los nas reuniões do Comitê Consultivo, devendo comunicar tal nomeação à GESTORA 

com 2 (dois) dias úteis de antecedência à data da respectiva reunião. 
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Parágrafo Terceiro – Cada um dos membros efetivos terá direito a 01 (um) voto nas matérias 

discutidas e deliberadas em cada reunião do Comitê Consultivo. 

 

Parágrafo Quarto – Os membros do Comitê Consultivo terão mandato de 1 (um) ano, 

prorrogável automaticamente por prazos sucessivos de 1 (um) ano cada, salvo se a 

Assembleia Geral ou a GESTORA, a qualquer tempo, destituir os membros que tiver nomeado. 

 

Parágrafo Quinto – Os membros do Comitê Consultivo não receberão qualquer remuneração 

pelo exercício de suas funções. 

 

Parágrafo Sexto – Os membros do Comitê Consultivo poderão renunciar a seu cargo mediante 

comunicação por escrito endereçada para a GESTORA. 

 

Parágrafo Sétimo – Os membros do Comitê Consultivo serão nomeados assim que o FUNDO 

atingir Patrimônio Líquido de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de Reais), não sendo 

considerados, para efeito deste cálculo, os investimentos realizados por sócios ou empregados da 

GESTORA e/ou de suas afiliadas. 

 

Parágrafo Oitavo – As reuniões do Comitê Consultivo poderão ser realizadas por 

videoconferência ou teleconferência, sendo também permitida a apreciação de matérias de sua 

competência e consulta formal por meio de correspondência eletrônica (e-mail). 

 

Parágrafo Nono – O Comitê Consultivo se reunirá exclusivamente mediante solicitação prévia de 

qualquer membro à GESTORA, com pelo menos 15 (quinze) dias corridos de antecedência, e em 

periodicidade mínima anual. 

 

Parágrafo Dez – As reuniões do Comitê Consultivo serão instaladas com a presença de ao 

menos 2 (dois) membros eleitos pelos COTISTAS do FUNDO. As deliberações do Comitê 

Consultivo serão tomadas por maioria de votos dos presentes na respectiva reunião. 

 

Parágrafo Onze – Os membros do Comitê Consultivo deverão informar à ADMINISTRADORA, 

e esta deverá informar aos COTISTAS, qualquer situação que os coloque, potencial ou 

efetivamente, em situação de conflito de interesses com o FUNDO. 

 

Parágrafo Doze – A existência do Comitê Consultivo não exime a ADMINISTRADORA ou a 

GESTORA da responsabilidade sobre as operações da carteira do FUNDO. 
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CAPÍTULO X – DAS INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELA GESTORA AOS COTISTAS 

 

Artigo 32 – A GESTORA deve, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento de cada 

mês, colocar à disposição dos COTISTAS, em sua sede e dependências, bem como enviar a cada 

COTISTA, via correio eletrônico, informações sobre: 

 

(i) o número de Cotas de propriedade de cada um e o respectivo valor; 

 

(ii) a rentabilidade do FUNDO, com base nos dados relativos ao último dia do mês;  

 

(iii) o comportamento da Carteira, tais como possíveis eventos de crédito ou rebaixamentos de 

classificação de Risco, quando aplicável; e  

 

(iv)     a composição da carteira do FUNDO. 

 

 

CAPÍTULO XI – DA POLÍTICA RELATIVA AO EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO 

 

Artigo 33 – A GESTORA adota política de exercício de direito de voto em Assembleias, que 

disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias 

para o exercício do direito de voto decorrente dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do 

FUNDO. A referida Política orienta as decisões da GESTORA que confiram ao FUNDO o direito de 

voto. Sua versão integral pode ser acessada através do site da GESTORA www.vincipartners.com. 

 

CAPÍTULO XII – DA TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL 

 

Artigo 34 – De acordo com a legislação vigente, o FUNDO e os COTISTAS estão sujeitos às regras 

gerais e sumárias de tributação descritas na legislação tributária, sobretudo no que tange ao 

Imposto de Renda (IR), ao Imposto sobre Operações Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários 

(IOF/Títulos). 

 

Parágrafo Primeiro – Pode haver tratamento tributário diferente do adiante exposto, de acordo 

com a natureza jurídica dos COTISTAS ou de acordo com a natureza da operação contratada 

pelo FUNDO. 

 

Parágrafo Segundo – A situação tributária aqui descrita pode ser alterada a qualquer tempo, 

mediante alterações nas normas e legislação aplicáveis. 

 

http://www.vincipartners.com/
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Parágrafo Terceiro – Os COTISTAS do FUNDO estão sujeitos ao seguinte tratamento 

tributário: 

 

I - Considerando que os COTISTAS são dispensados do recolhimento do Imposto de Renda: 

 

a) o IOF/Títulos é cobrado à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, cessão ou 

repactuação das cotas do FUNDO, limitado ao rendimento da operação, em função do prazo, 

conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto no 6.306/07, sendo este limite igual a 0% (zero por 

cento) do rendimento para as operações com prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias. A alíquota 

do IOF/Títulos pode ser majorada, a qualquer tempo, por ato do Poder Executivo, até o percentual 

de 1,5% (hum vírgula cinco por cento) ao dia. 

 

b) não há incidência do IR sobre os rendimentos auferidos nas aplicações de recursos das 

provisões, reservas técnicas e Fundos de planos de benefícios de entidade de Previdência Privada. 

 

II - A carteira do FUNDO está sujeita ao seguinte tratamento tributário: 

 

a) Não há incidência de IR; e 

 

b) IOF/Títulos está sujeita à alíquota zero. 

 

Parágrafo Quarto – As operações da carteira do FUNDO não estão sujeitas à tributação pelo 

imposto de renda ou IOF. 

 

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 35 – O exercício social do FUNDO tem duração de um ano, com término em 31 de maio 

de cada ano. 

 

Artigo 36 – Para efeito do disposto neste Regulamento, admite-se a utilização de correio 

eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre a ADMINISTRADORA 

e os COTISTAS do FUNDO. 

 

Artigo 37 – As informações adicionais relativas ao Fundo estão descritas no Formulário de 

Informações Complementares disponível no site da ADMINISTRADORA 

www.bradescobemdtvm.com.br, informações aos COTISTAS. 

 

Artigo 38 – Fica eleito o foro da Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, com expressa renúncia 

http://www.bradescobemdtvm.com.br/
http://www.bradescobemdtvm.com.br/
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de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para quaisquer ações nos processos judiciais 

relativos ao FUNDO ou a questões decorrentes deste Regulamento. 
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ANEXO I – POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO FUNDO. 

 

Nos termos do Artigo 5o do Regulamento do FUNDO, os limites estabelecidos neste Anexo I 

serão: 

 

LIMITES POR ATIVOS FINANCEIROS 

(% DO PATRIMÔNIO DO FUNDO) 

LIMITE 

MÍNIMO 

CLASSE 

MÍN. MÁX. 

LIMITES  

MÁX. POR 

MODALIDAD

E 

1) Ativos financeiros emitidos pelo Tesouro 

Nacional.  

80 

0% 100% 

100% 

2) Operações compromissadas lastreadas nos 

ativos financeiros relacionadas no item (1) 

acima. 

0% 100% 

3) Operações de empréstimos de ativos 

financeiros nas quais o FUNDO figure como 

doador, conforme regulamentado pela CVM. 

0% 100% 

4) Operações de empréstimos de ativos 

financeiros nas quais o FUNDO figure como 

tomador, conforme regulamentado pela CVM. 

0% 0% 

5) Ativos financeiros emitidos por instituições 

financeiras. 
0% 100% 

100%* 

6) Ativos financeiros emitidos por 

Companhias Abertas. 
0% 100% 

7) Ativos financeiros emitidos por pessoa 

jurídica de direito privado que não as 

relacionadas nos itens (5) e (6) acima. 

0% 0% 

8) Operações compromissadas lastreadas nos 

ativos financeiros relacionados nos itens (5), 

(6) e (7) acima. 

0% 0% 

9) Ativos financeiros de responsabilidade de 

pessoas naturais. 
0% 0% 

10) Quaisquer outros ativos financeiros que 

venham a ser criados cuja aquisição seja 

permitida pela regulamentação aplicável. 

0% 100% 
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* Os ativos financeiros relacionados nos itens 

(5) ao (10) acima serão considerados pela 

GESTORA como baixo risco de crédito. 

 

11) Cotas de Fundos de Investimento e Cotas 

de Fundos de Investimento em cotas de Fundos 

de Investimento registrados com base na 

Instrução CVM no 555/14 não as relacionadas 

nos itens (13) e (17) abaixo. 

0% 100% 

100% 

12) Cotas de Fundos de índice (ETF’s) 

admitidos à negociação em bolsa de valores ou 

no mercado de balcão organizado.  

0% 100% 

13) Cotas de Fundos de Investimento e Cotas 

de Fundos de Investimento em cotas de Fundos 

de Investimento registrados com base na 

Instrução CVM no 555/14 destinados 

exclusivamente a Investidores Qualificados, 

nos termos da  Instrução CVM no 539/13 e 

posteriores alterações. 

0% 100% 

14) Cotas de Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII. 
0% 0% 

15) Cotas de Fundos de Investimento em 

Direitos Creditórios – FIDC e Cotas de Fundos 

de Investimento em Cotas de Fundos de 

Investimento em Direitos Creditórios - FIC-

FIDC. 

0% 0% 

16) Certificados de Recebíveis Imobiliários – 

CRI, Cédulas de Crédito Imobiliário – CCIs e 

Letras de Crédito Imobiliário - LCIs. 

0% 100% 

17) Cotas de Fundos de Investimento e Cotas 

de Fundos de Investimento em cotas de Fundos 

de Investimento registrados com base na 

Instrução CVM no 555/14 destinados 

exclusivamente a Investidores Profissionais, 

nos termos da  Instrução CVM no 539/13 e 

posteriores alterações. 

VEDADO 

18) Cotas de Fundos de Investimento em 

Direitos Creditórios Não-Padronizados – 
0% 0% 
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FIDC-NP e cotas de Fundos de Investimento 

em Fundos de Investimento em Direitos 

Creditórios Não-Padronizados – FIC-FIDC-

NP. 

19) Ativos financeiros objeto de oferta privada 

emitidos por instituições não financeiras, 

desde que permitidos pelo inciso V do Artigo 

2o da ICVM 555/14. 

0% 100% 

20) Cotas de Fundos de Investimento em 

Participações – FIP, Cotas de Fundos de 

Investimento em Cotas de Fundo de 

Investimento em Participações – FIC FIP.  

VEDADO 

21) Debêntures e demais títulos de crédito 

privado que tenham como lastro recebíveis 

imobiliários ou garantia real de bem imóvel. 

 0% 100%  

POLÍTICA DE UTILIZAÇÃO DE INSTRUMENTOS 

DERIVATIVOS 

(% DO PATRIMÔNIO DO FUNDO) 

MÍN. MÁX. 

1) Utiliza derivativos somente para proteção? SIM 

1.1) Proteção. 0% 100% 

1.2) Alavancagem. VEDADO 

2) Limite de margem requerida mais margem 

potencial. 
0% 15% 

3) Observadas as regras previstas neste 

Regulamento, os Fundos investidos podem 

adotar estratégias com instrumentos 

derivativos, desta forma, o Fundo, 

indiretamente, está exposto aos riscos 

inerentes a tais estratégias quando adotadas 

pelos Fundos investidos. 

0% 100% 

LIMITES POR EMISSOR MÍN. MÁX. 

1) Tesouro Nacional. 0% 100% 

2) Instituição financeira, seus controladores, 

controlados, coligados ou submetidos a 
0% 100% 
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controle comum. 

3) Companhia aberta, seus controladores, 

controlados, coligados ou submetidos a 

controle comum. 

0% 100% 

4) Pessoas jurídicas de direito privado não 

relacionadas nos itens (2) e (3) acima. 
0% 0% 

5) Cotas de Fundos de Investimento, exceto as 

cotas dos Fundos de Investimento descritas nos 

item (7) abaixo. 

0% 100% 

6) Pessoa natural. 0% 0% 

7) Cotas de Fundos de Investimento ou 

veículos de investimento no exterior. 

 

 

 

0% 

 

 

0% 

 

 

OPERAÇÕES COM A ADMINISTRADORA, 

GESTORA E LIGADAS 
MÍN. MÁX. TOTAL 

1) Ativos Financeiros de emissão da 

ADMINISTRADORA e/ou de empresas ligadas. 
0% 0% 

0% 
2) Ativos Financeiros de emissão da GESTORA 

e/ou de empresas ligadas. 
0% 0% 

3) Cotas de Fundos de Investimento 

administrados e/ou geridos pela 

ADMINISTRADORA e empresas ligadas. 

0% 100% 

100% 

4) Cotas de Fundos de Investimento 

administrados e/ou geridos pela GESTORA e 

empresas ligadas. 

0% 0% 

5) Operações compromissadas tendo como 

Contraparte a ADMINISTRADORA e/ou 

empresas ligadas.  

0% 100% 

6) Contraparte com a GESTORA e/ou empresas 

ligadas. 
VEDADO 

LIMITES DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR MÍN. MÁX. 

Ativos financeiros negociados no exterior 

admitidos à negociação em bolsas de valores, 

de mercadorias e futuros, ou registrados em 

0% 0% 
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sistema de registro, custódia ou de liquidação 

financeira devidamente autorizados em seus 

países de origem e supervisionados por 

autoridade local reconhecida ou ter sua 

existência diligentemente verificada pela 

ADMINISTRADORA ou pelo CUSTODIANTE do 

FUNDO, conforme definido na regulamentação 

em vigor e cotas de Fundos de Investimento ou 

veículos de investimento no exterior, 

observado o disposto no Art. 7o deste 

Regulamento. 

OUTRAS ESTRATÉGIAS  

1) Day trade. VEDADO 

2) Operações a descoberto.  VEDADO 

3) Ouro. VEDADO 

4) Aplicações em cotas de Fundos de 

Investimento que invistam no FUNDO. 
VEDADO 
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ANEXO II – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE COTAS DO 

VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO II 

CNPJ/ME NO 31.248.496/0001-40 

ADMINISTRADO PELA 

BEM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

 

CNPJ/ME No 00.066.670/0001-00 

 

 

1. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO: 

EMISSÃO DE 6.000.000 (SEIS MILHÕES) DE COTAS NOMINATIVAS SENDO 

OFERECIDAS PELO VALOR UNITÁRIO DE R$ 100,00 (CEM REAIS) CADA UMA, A SER 

INTEGRALIZADA CONFORME O PREVISTO NESTE BOLETIM, EM MOEDA CORRENTE 

NACIONAL, TOTALIZANDO A EMISSÃO DE R$ 600.000.000 (SEISCENTOS MILHÕES DE 

REAIS). 

 

2. QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR: 

NOME:  CPF/CNPJ:  

No. DOC. IDENTIDADE:  ÓRGÃO EMISSOR:  

E-MAIL:  TELEFONE / FAX:       /  

 

3. COTAS SUBSCRITAS: 

QUANTIDADE 

TOTAL DE 

COTAS 

SUBSCRITAS 

DATA DA 

INTEGRALIZAÇ

ÃO: 

VALOR 

UNITÁRIO: 

VALOR 

TOTAL 

SUBSCRIÇÃO 

LIMITADA A [●]% 

([●] POR CENTO) DO 

PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO DO 

FUNDO NO 

FECHAMENTO DOS 

MERCADOS NA 

DATA DA 

INTEGRALIZAÇÃO: 
  

R$ 100,00 R$  [  ] SIM       [  ] NÃO 
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4. INSTRUÇÕES PARA INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS: 

 

AS COTAS REFERENTES A ESTA EMISSÃO DEVERÃO SER INTEGRALIZADAS NA 

FORMA DO QUADRO ACIMA, EM MOEDA CORRENTE NACIONAL NA CONTA 

CORRENTE DO FUNDO NO, MANTIDA NA AGÊNCIA DO BANCO BRADESCO. 

 

5. DECLARAÇÃO: 

 

O Subscritor declara neste ato, para os devidos fins de direito, que: 

Está de acordo com as condições expressas no presente Boletim, comprometendo-se a integralizar a 

subscrição na data acima prevista; 

É investidor profissional, nos termos do Artigo 9º-A da Instrução CVM no 539, de 13.11.2013 

(ICVM 539/13) da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e está de acordo com as condições 

expressas no presente Boletim, sendo representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para 

eficazmente vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma de seus atos constitutivos, 

em sendo pessoa jurídica; 

Têm conhecimento e experiência em finanças e negócios suficientes para avaliar os riscos e o 

conteúdo da oferta e que são capazes de assumir tais riscos; 

Têm amplo acesso às informações que julgaram necessárias e suficientes para a decisão de 

investimento, inclusive; 

Sua assinatura neste Boletim importa em adesão integral aos termos do Regulamento do FUNDO, a 

cujo cumprimento está obrigado; 

Recebeu gratuitamente da Administradora um exemplar do Regulamento do FUNDO, tendo tomado 

especial conhecimento da Política de Investimento dos recursos integrantes da Carteira do FUNDO, 

dos Fatores de Risco, do histórico da Administradora e de todas as demais normas aplicáveis ao 

FUNDO;  

Têm conhecimento das características das cotas ora subscritas, que se obriga a, em caráter 

irrevogável e irretratável, integralizá-las, na forma mencionada neste Boletim e que tem 

conhecimento das consequências decorrentes da eventual mora ou do inadimplemento; 

Não apresenta nenhuma dúvida quanto ao funcionamento do FUNDO e que qualquer esclarecimento 

que eventualmente deseje poderá ser obtido juntamente à Administradora. 

Caso o valor integralizado não atinja o valor total subscrito previsto no quadro 3 acima em razão da 

limitação prevista no referido quadro, o Subscritor deseja ser avisado pela GESTORA do FUNDO 

quando for possível fazer a integralização da diferença entre a quantidade de cotas subscritas e a 

quantidade de cotas integralizadas: 

[    ] sim          [    ] não         [    ] não aplicável 

ASSINATURA DO SUBSCRITOR LOCAL / DATA: 



 

REGULAMENTO DO VINCI FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA 

IMOBILIÁRIO – CRÉDITO PRIVADO II – CNPJ/ME NO 

31.248.496/0001-40 – VIGENTE EM 21.10.2019. 
 __________________________ 

 

Ouvidoria Bradesco 0800-7279933 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no horário das 8h às 18h (horário de Brasília). 

35  

 

 

Representante Legal 

 

 

6. CONFIRMAÇÃO 

 

CONFIRMAMOS A SUBSCRIÇÃO EFETIVADA NOS TERMOS DESCRITOS ACIMA. 

ASSINATURA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

AUTORIZADA 

LOCAL / DATA:  

 

 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS:  

1.                                                                                                           

Nome:                                                                                                      

CPF/ME n.º: 

2.                                                                                                           

Nome:                                                                                                      

CPF/ME n.º: 

 

 


